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remuneração mensal de 1.407,45€, com efeitos a partir de 05 de 
Novembro de 2010.

Paços do Município de Vila Real de Santo António, 29 de Outubro 
de 2010. — Por delegação de competências do Presidente da Câmara, 
a Vereadora do Pelouro dos Recursos Humanos, Maria da Conceição 
Cipriano Cabrita.

303866985 

 MUNICÍPIO DE VILA DE REI

Aviso n.º 22860/2010
1 — Para efeitos do disposto no artigo 50.º, da Lei n.º 12 -A/2008, 

de 27 de Fevereiro, conjugado com o artigo 4.º e 19.º, da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, torna -se público que por deliberação 
de Câmara tomada em reunião realizada em 15 de Outubro de 2010, 
por força do n.º 1, do artigo 4.º, do Decreto -Lei n.º 209/2009, de 3 de 
Setembro, se encontra aberto procedimento concursal comum, na mo-
dalidade de relação de emprego público, por tempo indeterminado, com 
vista ao preenchimento de um Assistente Operacional.

2 — Local de Trabalho: Situa -se na área do Município de Vila de 
Rei;

2.1 — Serviço a que se destina: Divisão Administrativa e de Recursos 
Humanos — Serviço de Educação;

3 — Prazo de reserva de recrutamento: O procedimento concursal é 
válido para o preenchimento dos postos de trabalho a ocupar e para os 
efeitos a que se refere o n.º 2, do artigo 40.º, da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22/1.

4 — Em cumprimento do n.º 4, do artigo 6.º, da Lei n.º 12 -A/2008, 
de 27 de Fevereiro, o recrutamento inicia -se de entre trabalhadores com 
relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado.

No caso de impossibilidade de ocupação do posto de trabalho por 
aplicação do disposto na alínea anterior, proceder -se -á ao recrutamento 
de trabalhadores com relação jurídica de emprego público por tempo 
determinado ou determinável ou sem relação jurídica de emprego pú-
blico, previamente estabelecida, conforme deliberação de câmara de 
15 de Outubro de 2010.

5 — Continua a verificar -se a não existência de reservas de recruta-
mento que permita satisfazer as características dos postos de trabalho a 
ocupar, uma vez que a mesma se encontra dispensada transitoriamente, 
a obrigatoriedade da consulta prévia a que se refere o n.º 1, do artigo 4.º, 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, conforme documento que 
se encontra junto ao despacho autorizador de abertura do presente pro-
cedimento.

6 — Caracterização das carreiras consta do mapa anexo, a que se 
refere o n.º 2, do artigo 49.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, 
nomeadamente: Incumbe o exercício de funções de apoio geral, in-
cluindo as de telefonista e operador de reprografia, desenvolvendo e 
incentivando o respeito e apreço pelo estabelecimento de educação 
ou de ensino e pelo trabalho que, em comum, nele deve ser efectuado. 
Executa, ainda, funções de natureza executiva, de carácter manual ou 
mecânico, enquadradas em directivas gerais bem definidas e com grau 
de complexidade variável. Execução de tarefas de apoio elementares, 
indispensáveis ao funcionamento dos órgãos e serviços, podendo com-
portar esforço físico. Responsabilidade pelos equipamentos sob a sua 
guarda e pela sua correcta utilização, procedendo, quando necessário, 
à manutenção e reparação dos mesmos.

7 — Nível habilitacional exigido: Escolaridade Obrigatória de acordo 
com a idade.

7.1 — Não existe possibilidade de substituição por formação ou 
experiência profissional, o nível habilitacional indicado em ambas as 
referências.

8 — Remuneração: Será determinada por negociação com esta En-
tidade, de acordo com o n.º 1, do artigo 55.º, da Lei n.º 12 -A/2008, de 
27 de Fevereiro.

9 — Requisitos Gerais de admissão, previstos no artigo 8.º, da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27/2 (LVCR), são os seguintes:

a) Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-
ção, convenção internacional ou lei especial;

b) 18 anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

10 — Prazo de apresentação candidaturas — 10 dias úteis contados 
da data da publicitação no Diário da República.

11 — Forma de apresentação de candidatura — A apresentação da 
candidatura é efectuada em suporte de papel, designadamente através 
do preenchimento de formulário tipo, de utilização obrigatória (vide 
Despacho n.º 11321/2009, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
de 8 de Maio de 2009, disponível no site www.cm -viladerei.pt (Muni-
cípio; Serviços Camarários; Recursos Humanos), podendo o mesmo ser 
entregue pessoalmente na Secção de Pessoal ou remetido pelo correio, 
registado com aviso de recepção, para Câmara Municipal de Vila de 
Rei, Praça Mattos e Silva Neves, 6110 -174 Vila de Rei.

11.1 — A apresentação de candidatura deverá ser acompanhada, sob 
pena de exclusão, de fotocópia legível do certificado das habilitações 
literárias, fotocópia do bilhete de identidade/cartão de cidadão.

12 — É inicialmente dispensada a apresentação dos documentos, 
comprovativos dos requisitos referidos nas alíneas c) a e) do n.º 9, do 
presente aviso, devendo os candidatos declarar no requerimento, ser 
verdadeira a situação precisa em que se encontram, relativamente a 
cada um dos requisitos, bem como aos demais factos constantes da 
candidatura.

13 — Para efeitos de admissão a concurso, os candidatos com defi-
ciência, devem declarar, no requerimento da admissão sob compromisso 
de honra, o respectivo grau de incapacidade e tipo de deficiência e os 
meios de comunicação/expressão a utilizar no processo de selecção, nos 
termos do diploma supra mencionado.

13.1 — Nos termos da alínea l), do n.º 3, do artigo 19.º, da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, não podem ser admitidos candidatos 
que, cumulativamente, se encontrem integrados na carreira, sejam ti-
tulares da categoria e, não se encontrando em mobilidade, ocupem 
postos de trabalho previstos no mapa de pessoal do órgão ou serviço 
idênticos aos postos de trabalho para cuja ocupação se publica o presente 
procedimento.

14 — Métodos de selecção — Considerando a urgência deste 
procedimento concursal, nos termos do n.º 4, do artigo 53.º, da Lei 
n.º 12 -A/2008, conjugado com os n.os 1 e 2 do artigo 6.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro é utilizado como (método obrigatório) 
apenas a prova de conhecimentos teórica escrita.

É utilizado como (método complementar) entrevista profissional de 
selecção.

Nos termos do artigo 8.º da Portaria do Procedimento Concursal, 
aplicar -se -á a utilização faseada dos métodos de selecção.

14.1 — Prova de conhecimentos teórica escrita (PC), com a duração 
de 60 minutos, valorada de 0 a 20 valores, destinada a avaliar em que 
medida os candidatos dispõem de competências necessárias ao exercício 
da função, que versará sobre a seguinte matéria:

Lei Constitucional n.º 1/2005 de 12 de Agosto (Constituição Repú-
blica Portuguesa);

Lei n.º 59/2008, de 11/11 (Aprova o Regime do Contrato de Trabalho 
em Funções Públicas);

Lei n.º 7/2009, de 12 de Fevereiro (Aprova a revisão do Código do 
Trabalho — regime da Parentalidade);

Lei n.º 58/2008, de 9 de Setembro (Estatuto Disciplinar dos Traba-
lhadores que exercem Funções Públicas);

Lei n.º 169/99, de 18/09, alterada pela Lei n.º 5 -A/2002, de 11/01 e 
pela Declaração de Rectificação n.º 4/2002 de 6/2 e pela Lei n.º 67/2007, 
de 31/12; (Quadro de competências e Regime Jurídico de funcionamento 
dos Órgãos dos Municípios e das Freguesias);

Decreto -Lei n.º 442/91, de 15/11, alterado pelo Decreto -Lei n.º 6/96, 
de 31/1, Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29/1, Lei n.º 30/2008, de 10/7 e De-
claração de rectificação n.º 265/91, de 31/12 e Declaração de rectificação 
n.º 22 -A/92, de 29/2 (Código de Procedimento Administrativo).

14.2 — Entrevista Profissional de Selecção — É efectuada nos termos 
do n.º 6 e 7, da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

15 — A ordenação final dos candidatos que completem o proce-
dimento resultará da média aritmética ponderada das classificações 
quantitativas dos métodos de selecção que será expressa na escala de 0 
a 20 valores e será efectuada da seguinte formula:

CF = (PC × 70 % + EPS × 30 %)
CF = Classificação final;
PC = Prova de Conhecimentos;
APS = Entrevista Profissional de Selecção.

16 — Composição do Júri:
Presidente: Domingos Laranjeira Mendes, Chefe de Divisão Finan-

ceira e Patrimonial.

Vogais efectivos:
1.º Ana Maria Louvado Meneses Santos, Coordenadora Técnica da 

Secção Pessoal, Arquivo e Expediente;
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2.º Maria Manuela dos Santos Ramos Brito, técnica superior (Ju-
rista);

Vogais suplentes:
1.º João Paulo Vicente Alves, Técnico Superior (Jurista);
2.º Maria Margarida Prior Dias, Assistente Técnica;

17 — Nos termos da alínea t), do n.º 3, do artigo 19.º, da Portaria 
83 -A/2009, de 22/1, os candidatos têm acesso às actas do júri, onde 
constam os parâmetros de avaliação e respectiva ponderação de cada 
um dos métodos de selecção a utilizar, a grelha classificativa e o sistema 
de valoração final do método, desde que as solicitem.

18 — Em cumprimento da alínea h), do artigo 9.º da CRP, a Adminis-
tração Pública, enquanto entidade empregadora, promove activamente 
uma política de igualdade de oportunidade entre homens e mulheres 
no acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando 
escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.

Município de Vila de Rei, 22 de Outubro de 2010. — A Presidente 
da Câmara, Maria Irene da Conceição Barata Joaquim.

303868994 

 MUNICÍPIO DE VIMIOSO

Aviso n.º 22861/2010
Em conformidade com o disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 37.º da 

Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, torna -se público que, na sequência 
do procedimento concursal comum, para o recrutamento de trabalhadores 
com vista ao preenchimento de 18 postos de trabalho, aberto por aviso 
n.º 8242/2010, publicado no Diário da República, n.º 79, 2.ª série, de 
23 de Abril de 2010, e após negociação do posicionamento remunera-
tório, foram celebrados contratos de trabalho em funções públicas por 
tempo indeterminado, com os seguintes trabalhadores:

Técnico Superior na Área de Engenharia Florestal, Gonçalo Ale-
xandre Gonçalves Alves, com a remuneração mensal correspondente 
à 2.ª posição remuneratória, 15 nível remuneratório, da tabela remu-
neratória única da carreira de técnico superior, com efeitos a partir de 
15 de Outubro de 2010;

Técnica Superior da Área Social, Ana Celeste Fernandes Falcão, 
com a remuneração mensal correspondente à 2.ª posição remuneratória, 
15 nível remuneratório, da tabela remuneratória única, da carreira de 
técnico superior, com efeitos a partir de 21 de Outubro de 2010;

Assistentes Técnicos — Maria Odete Castro, Marinela Freitas Gabriel, 
Olga Isabel Salazar Fernandes, Ana Sofia Fernandes Rodrigues Rito, 
Brizita Martins Domingues, com a remuneração mensal correspondente 
à 1.ª posição remuneratória, 5 nível remuneratório, da tabela remune-
ratória única, da carreira de assistente técnico, com efeitos a partir de 
15 de Outubro de 2010;

Assistente Técnico, João Paulo Lopes Miranda, com a remunera-
ção mensal correspondente à posição remuneratória entre a 1.ª e 2.ª, 
nível remuneratório entre o 6 e 7, da tabela remuneratória única, da 
carreira de assistente técnico, com efeitos a partir de 20 de Outubro 
de 2010;

Assistente Técnica, Natalina Neves Pires, com a remuneração mensal 
correspondente à 1.ª posição remuneratória, 5 nível remuneratório, da 
tabela remuneratória única, da carreira de assistente técnico, com efeitos 
a partir de 2 de Novembro de 2010;

Assistentes Operacionais — Pedro José Borges Alves Mesquita, Maria 
Dolores Geraldes Pires, Carla Isabel Oliveira Pereira Carvalho, Fernando 
Manuel Gonçalves Rodilhão, Silvério Rodrigues João, José António 
Xavier do Fundo, Luís Carlos Brás Lopes e Emídio Venâncio Alves, 
com a remuneração mensal correspondente à 1.ª posição remunerató-
ria e 1 nível remuneratório, da tabela remuneratória única, carreira de 
assistente operacional, com efeitos a partir de 15 de Outubro de 2010.

Assistente Operacional, Luís Miguel Pinto Cubeiro, com a remu-
neração mensal correspondente à 1.ª posição remuneratória e 1 nível 
remuneratório, da tabela remuneratória única, da carreira de assistente 
operacional, com efeitos a partir de 21 de Outubro de 2010.

Mais se torna público que por meu despacho de 2 de Outubro de 2010, 
e para efeitos do disposto no n.º 3 do artigo 12.º da Lei n.º 12 -A/2008, 
de 27 de Fevereiro e n.º 2 do artigo 73.º do RCTFP, foi nomeado o 
mesmo júri do respectivo procedimento concursal para o período ex-
perimental.

Câmara Municipal de Vimioso, 2 de Novembro de 2010. — O Pre-
sidente da Câmara, José Baptista Rodrigues.

303886416 

 MUNICÍPIO DE VISEU

Aviso n.º 22862/2010
Fernando de Carvalho Ruas, Presidente da Câmara Municipal de 

Viseu, torna público o seguinte:
Para os devidos efeitos e de acordo com o previsto na alínea d) do 

n.º 4 do artigo 148.º do Decreto  -Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, 
com as alterações introduzidas pelo Decreto  -Lei n.º 316/2007, de 19 de 
Setembro, alterado e republicado pelo Decreto  -Lei n.º 46/2009, de 20 
de Fevereiro, e posteriormente alterado pelo Decreto -Lei n.º 181/2009, 
de 7 de Agosto, que a Assembleia Municipal de Viseu deliberou, na 
sua reunião ordinária de 27 de Setembro de 2010, aprovar a proposta 
final do Plano de Pormenor da Zona Envolvente da Circunvalação e da 
1.ª Circular Sul (Jugueiros) e da Zona do Novo Hospital Distrital de Viseu.

Nos termos do supracitado diploma legal e para efeitos de eficácia 
publica -se em anexo a este aviso cópia de parte da acta da Assembleia 
Municipal, Regulamento, Planta de Implantação, Planta de Condicio-
nantes e quadro síntese.

Paços do Município, 27 de Outubro de 2010. — O Presidente da 
Câmara, Fernando de Carvalho Ruas. 

  
 Regulamento

Plano de Pormenor da Zona Envolvente da Circunvalação 
e da 1.ª Circular Sul (Jugueiros) e do Hospital Distrital de Viseu

CAPÍTULO I
Disposições Gerais

Artigo 1.º
Objecto e âmbito territorial

O Plano de Pormenor da Zona Envolvente da Circunvalação e da 
1.ª Circular Sul (Jugueiros) e do Hospital Distrital de Viseu, adiante 
designado por Plano, de que o presente Regulamento faz parte, destina-
-se a regular a ocupação, uso e transformação do solo na sua área de 
intervenção, delimitada na sua Planta de Implantação e que tem as 
seguintes confrontações principais:

Norte: Rua Mendonça, Av. 10 de Junho e Seminário Maior de Viseu
Sul: 1.ª Circula Sul
Nascente: Rua Dom João Crisóstomo Gomes de Almeida
Poente: Av. Madre Rita de Jesus, Rua Nova de Jugueiros e Av. Ale-

xandre Herculano
Artigo 2.º
Definições

Os conceitos técnicos de referência neste processo de alteração ao 
Plano de Pormenor, são os estabelecidos na legislação em vigor, de-




